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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

 

BOLETIM Nº 586/2010 

 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

- a contar de 15 de dezembro de 2010, o Promotor de Justiça, 

Dr. GILBERTO LUIZ DE AZEVEDO E SOUZA para exercer as 

funções de Promotor-Corregedor (Port. 3151/10). 

DECLARAR 

- a perda de classificação do Promotor de Justiça,      

Dr. Promotor de Justiça, Dr. GILBERTO LUIZ DE AZEVEDO 

E SOUZA, como 12º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Controle e de Execução Criminal de Porto Alegre, a 

contar de 15 de dezembro de 2010. (PR.00035.00675/2010-5 

- Port. 3152/10). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 

de dezembro de 2010. 

ANA MARIA SCHINESTSCK, 

Procuradora-Assessora, 

Secretária-Geral do Ministério Público 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

BOLETIM Nº 587/2010 

 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

PRORROGAR 

- pelo período de um (01) ano, a contar de 31 de dezembro de 

2010, com ônus para a origem, a cedência do servidor 

RICHARD COSTA VASCONCELOS, Secretário de 

Diligências, ID nº 2815370, que, conforme Portaria nº 0055/04, 

foi colocado à disposição do Tribunal de Contas do Estado, 

ficando suspenso o período de estágio probatório até o 

seu retorno às funções originais (PR.00001.03348/2010-6 

- Port. 3133/10). 

REVOGAR 

- a contar de 05 de novembro de 2010, a Portaria nº 0345/10, 

que reduziu a carga horária da servidora VIVIANE CONZATTI 

VIEL, Assistente de Promotoria de Justiça, ID nº 3449874, 

para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do Art. 6°, § 1º, da 

Lei n° 7.253/79 (PR.00952.00137/2010-5 - Port. 3030/10). 

ALTERAR 

- o nome da servidora Carla Maria Pellenz Tomasini, ID nº 

3441539, para CARLA MARIA PELLENZ, em face da prova 

apresentada. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 15 

de dezembro de 2010. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

Súmula do Termo de Convênio 

Processo PR.01075.07090/2010-9 

 

PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e o Centro Universitário La 

Salle, CNPJ nº 92.741.990/0040-43; OBJETO: Termo de 

Convênio celebrado entre as partes objetivando regulamentar 

o desenvolvimento de programa de estágio mediante parceria, 

fins de propiciar treinamento prático, aperfeiçoamento técnico-

cultural, científico e de relacionamento humano; PRAZO: 

5 (cinco) anos; DATA DA ASSINATURA: 09/11/2010; Simone 

Mariano da Rocha, Procuradora-Geral de Justiça, Paulo 

Fossatti, Reitor do Centro Universitário La Salle.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14de 

dezembro de 2010. 

 

 

 

SÚMULA DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº 3310-09.00/08-5 

PREGÃO Nº 16/08 

 

CONTRATADA: BRASIL TELECOM S/A; OBJETO: 

acréscimo ao objeto e valor do contrato de comunicação de 

dados, que passa a R$ 327.129,93 mensais; FUNDAMENTO 

LEGAL: art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 

de dezembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

                                                                                                          

SÚMULA DO 2º TERMO ADITIVO AO  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO                                                                                           

PROCESSO Nº 12170-09.00/08-9 

PREGÃO Nº 61/08 

 

CONTRATADA: PROSEGUR TECNOLOGIA EM SISTEMAS 

DE SEGURANÇA ELETRÔNICA E INCÊNDIOS LTDA.; 

OBJETO: prorrogação da vigência do Contrato AJDG nº 

182/08, por 12 (doze) meses, a contar de 15 de dezembro de 

2010; reajuste do preço do Contrato AJDG nº 182/08, a contar 

de 15 de dezembro de 2010, aplicando-se a variação do 

IGP-M/FGV nos últimos 12 (doze) meses, de 10,27%, 

passando a R$ 4.232,47 mensais; DOTAÇÃO ORÇA-

MENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, 

Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3931; 

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 

8.666/93, bem como cláusulas terceira, item 3.6, e décima do 

ajuste.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 

de dezembro de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 
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SÚMULA DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PROCESSO Nº 3164-09.00/10-0 

CONVITE Nº 27/10 

 

CONTRATADA: TECNOENG CONSTRUÇÕES LTDA.; 

OBJETO: supressão, do objeto do ajuste, dos itens 1.1 e 1.2 

da planilha orçamentária – depósito em chapas de 

compensado e instalação provisória de unidade sanitária; 

VALOR TOTAL A SER SUPRIMIDO: R$ 1.464,18; 

FUNDAMENTO LEGAL: artigos 65, incisos I, b e § 1º, da Lei 

Federal nº 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 

de dezembro de 2010. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

REVOGAÇÃO DE SÚMULA 

 

Revoga-se a súmula publicada na página 4, da edição nº 584, 

de 14 de dezembro de 2010, deste Diário Oficial Eletrônico, 

sob o título “SÚMULA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PROCESSO Nº 4380-09.00/10-7 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 58/2010”, em que figura como contratada a 

empresa Teletex Sul Telecomunicações e Automação Ltda. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 

de dezembro de 2010. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM Nº 11/2010 - CAOMA 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL DE 

DEFESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma do § 2° do 

artigo 7° da Resolução n° 23 do Conselho Nacional do Minis-

tério Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 

Peças de Informação e Inquéritos Civis: 

ALEGRETE 

1) Inquérito Civil n° 00711.00077/2010, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental pela manutenção de engenho de beneficiamen-

to de grãos, sem licença do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00711.00078/2010, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental pela manutenção de engenho de beneficiamen-

to de grãos, sem licença do órgão ambiental competente. 

3) Inquérito Civil n° 00711.00080/2010, da Promotoria de 

Justiça de Alegrete, pela Promotora de Justiça Alessandra 

Moura Bastian da Cunha, com a finalidade de apurar degrada-

ção ambiental pela manutenção de comércio, depósito e 

beneficiamento de peles ovinas, sem licença do órgão ambi-

ental competente. 

ARROIO GRANDE 

1) Inquérito Civil n° 00716.00018/2010, da Promotoria de 

Justiça de Arroio Grande, pela Promotora de Justiça Cristiane 

Maria Scholl Levien, com a finalidade de apurar poluição 

sonora causada pelo Bar Coliseum, localizado na esquina da 

Rua Herculano de Freitas com a Avenida Nossa Senhora das 

Graças, no município de Arroio Grande. 

2) Inquérito Civil n° 00716.00019/2010, da Promotoria de 

Justiça de Arroio Grande, pela Promotora de Justiça Cristiane 

Maria Scholl Levien, com a finalidade de apurar dano ambien-

tal decorrente de queimada em área agropastoril pela Fibria 

Celulose S/A, na estrada RS 473, Distrito de Santa Isabel, no 

município de Arroio Grande. 

AUGUSTO PESTANA 

1) Inquérito Civil n°  00937.00019/2010, da Promotoria de 

Justiça de Augusto Pestana, pela Promotora de Justiça Tânia 

M. Schneider Cavalini, com a finalidade de investigar 

regularização do poço tubular profundo de uso individual 

situado no matadouro/frigorifico Sartori (Marcelo Sartori ME), 

de propriedade de Marcelo Sartori, sendo o empreendimento 

situado na RS 522, Km 27, na Localidade de Rincão do 

Progresso, no interior do Município de Augusto Pestana/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00937.00021/2010, da Promotoria de 

Justiça de Augusto Pestana, pela Promotora de Justiça Tânia 

M. Schneider Cavalini, com a finalidade de investigar Regulari-

zação do poço tubular profundo de uso individual situado na 

Lavagem O Casarão, de propriedade do Sr. Valmir Fernando 

Fuhr, sendo o empreendimento situado na Rua José Norbert, 

1914, Centro, no Município de Augusto Pestana/RS. 

BAGÉ 

1) Inquérito Civil n° 00718.00085/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé, pela Promotora de Justiça 

Luciana Cano Casarotto, com a finalidade de apurar a noticia 

de manutenção de animais silvestres em cativeiro sem 

licença, autorização, ou permissão do órgão ambiental 

competente. 

2) Inquérito Civil n° 00718.00086/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé, pela Promotora de Justiça 

Luciana Cano Casarotto, com a finalidade de apurar a notícia 

de pedreira irregular da Prefeitura Municipal de Candiota. 

3) Inquérito Civil n° 00718.00087/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bagé, pela Promotora de Justiça 

Luciana Cano Casarotto, com a finalidade de apurar a notícia 

de empresa de reciclagem que causa transtornos aos vizinhos 

devido ao mal cheiro. 

BARRA DO RIBEIRO 

1) Inquérito Civil n° 00721.00001/2007, da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Soares Indrusiak, com a finalidade de apurar ocorrência de 

dano ambiental, provocado pela obstrução de um curso hídri-

co, construção de benfeitoria sobre a área de preservação 

permanente e perfuração de poço artesiano, sem outorga do 

uso da água, supressão de vegetação nativa em área de 

preservação permanente e empreendimento operando em 

desacordo com a licença ambiental. 

http://www.mp.rs.gov.br
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2) Inquérito Civil n° 00721.00004/2008, da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Soares Indrusiak, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental pelo uso de fogo e corte de espécies nativas 

em uma faixa de aproximadamente 25m², em área de preser-

vação permanente, junto ao Arroio Ribeiro, sem licença do 

órgão ambiental competente, em área localizada no Bairro 

Picada, Município de Barra do Ribeiro/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00721.00007/2010, da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Soares Indrusiak, com a finalidade de investigar dano 

Ambiental decorrente da exploração de atividade industrial 

(engenho de arroz) não licenciada, com lançamento de 

efluentes não tratados em curso d‟água natural, bem como 

deposição de resíduos sólidos em área de captação de 

recursos hídricos sem outorga administrativa ocorrido no 

Município de Sertão Santana/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00721.00009/2010, da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Soares Indrusiak, com a finalidade de apurar possível dano 

ambiental por poluição, causado pela deposição à céu aberto 

de resíduos de madeira, serragem e cavacos diretamente no 

solo, sem licença do órgão ambiental competente, na Rua 

General Daltro Filho, nº 700, no Centro do Município de 

Mariana Pimentel/RS. 

5) Inquérito Civil n° 00721.00018/2008, da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Soares Indrusiak, com a finalidade de prevenir e solucionar as 

possíveis irregularidades na circulação de grande quantidade 

de veículos de tração animal, com possíveis maus-tratos, 

utilizados no transporte/extração de areia do Arroio Ribeiro, no 

Município de Barra do Ribeiro/RS. 

6) Inquérito Civil n° 00721.00024/2008, da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Soares Indrusiak, com a finalidade de apurar possível 

assoreamento na orla do Lago Guaíba, na foz do Arroio 

Ribeiro junto ao Santuário da Picada. 

7) Inquérito Civil n° 00721.00028/2005, da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro, pelo Promotor de Justiça Daniel 

Soares Indrusiak, com a finalidade de proteger as espécies 

nativas da fauna e da flora do risco de extinção, em área 

aproximadamente de 800 hectares, localizada na divisa dos 

Municípios de Barra do Ribeiro e Tapes, à beira da Lagoa dos 

Patos, denominada Butiazal de Tapes. 

BENTO GONÇALVES 

1) Aditamento à Portaria de instauração n° 93/10 do 

respectivo Inquérito Civil, da Promotoria de Justiça Especiali-

zada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio 

Resmini Meneses, com a finalidade de apontar a empresa 

Campus Empreendimentos Imobiliários Ltda como autora dos 

fatos no Inquérito Civil n° 00722.00095/2010. 

2) Aditamento à Portaria de instauração n° 97/10 do 

respectivo Inquérito Civil, da Promotoria de Justiça Especiali-

zada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de Justiça Elcio 

Resmini Meneses, com a finalidade de fazer constar como 

investigado MÓVEIS CARRARO LTDA. No Inquérito Civil n°  

00722.00099/2010. 

3) Inquérito Civil n° 00722.00099/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de investigar 

eventual existência de poluição ambiental (do solo e/ou 

hídrica), bem como de eventuais prejuízos à saúde da 

população, em face do lançamento de efluente bruto do setor 

de galvanoplastia diretamente ao solo e, ainda, em face de 

defeitos de impermeabilização da ETE. 

4) Inquérito Civil n° 00722.00100/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de investigar 

eventual existência de poluição ambiental (do solo e/ou 

hídrica), bem como de eventuais prejuízos à saúde da 

população, em face do lançamento de efluentes do setor de 

galvanoplastia diretamente ao solo ou na rede de esgoto. 

5) Inquérito Civil n° 00722.00105/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de verificar 

eventuais irregularidades quanto à emissão de níveis 

sonoros (poluição sonora) em decorrência das atividades 

desenvolvidas pela empresa PAEMA – INDÚSTRIA DE 

EMBALAGENS LTDA., no ano de 2010 e eventual  

descumprimento de compromisso de ajustamento firmado em 

08 de novembro de 2005. 

6) Inquérito Civil n° 00722.00106/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves, pelo Promotor de 

Justiça Elcio Resmini Meneses, com a finalidade de verificar 

eventuais irregularidades aos vazamentos decorrentes da 

estação de tratamento de efluentes e da linha galvânica, 

irregularidades no depósito de produtos químicos e poluição 

do solo em decorrência das atividades desenvolvidas pela 

empresa Obispa Metalúrgica Ltda, no ano de 2010. 

BOM JESUS 

1) Portaria de Aditamento ao Inquérito Civil nº 

00725.00013/2010, da Promotoria de Justiça Bom Jesus, pela 

Promotora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, com a 

finalidade de apurar  atividade poluidora de supressão 

irregular de vegetação nativa em estágio médio de  

regeneração dentro do Bioma Mata Atlântica, inclusive da 

espécie Araucaria Augustifolia, num total de 310 árvores, e 

utilização de fogo para a eliminação de resíduos florestais,  

sem autorização do órgão competente e em desacordo com 

determinação legal e regulamentar, na localidade de Estrada 

Picada, interior do Município de Jaquirana/RS. 

2) Portaria de Aditamento ao Inquérito Civil nº 

00725.00029/2010, da Promotoria de Justiça de Bom Jesus, 

pela Promotora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, com 

a finalidade de Apuração de atividade poluidora, supressão de 

vegetação nativa, totalizando setenta e seis árvores de 

espécies nativas da região, nos estágios inicial e médio de 

regeneração do Bioma Mata Atlântica, na propriedade 

do investigado, Estrada Espigão Alto, s/nº, interior de 

Jaquirana/RS. 

CACHOEIRA DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00728.00037/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeira do Sul,  pelo Promotor de 

Justiça Giani Pohlmann Saad, com a finalidade de  investigar 

a constatação de danos ambientais decorrentes da 

canalização de curso d'água, bem como a situação de risco 

dos moradores das redondezas, em razão de constantes 

inundações. 

http://www.mp.rs.gov.br
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2) Inquérito Civil n° 00728.00038/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeira do Sul,  pelo Promotor de 

Justiça Giani Pohlmann Saad, com a finalidade de apurar os 

fatos relatados, qualificar os danos ambientais causados e 

recuperar a área degradada. 

CACHOEIRINHA 

1) Inquérito Civil n° 01127.00045/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeirinha, pela Promotora de 

Justiça Caroline Vaz, com a finalidade de investigar a 

captação irregular de água subterrânea por parte do 

Condomínio Ilhas do Caribe. 

CAMAQUÃ 

1) Inquérito Civil n° 20/10, da Promotoria de Justiça de 

Camaquã, pelo Promotor de Justiça Ricardo Cardoso 

Lazzarin, com a finalidade de supressão de dois exemplares 

de espécies vegetais nativos e abertura de dois buracos para 

colocação de postes de iluminação, sem autorização do órgão 

ambiental competente ou mesmo da Direção da referida 

Unidade de Conservação. 

2) Inquérito Civil n° 21/10, da Promotoria de Justiça de 

Camaquã, pelo Promotor de Justiça Ricardo Cardoso 

Lazzarin, com a finalidade de investigar poluição por 

disposição irregular de dejetos animais, com riscos à 

população de entorno de empreendimento de hotelaria 

para equinos. 

3) Inquérito Civil n° 24/10, da Promotoria de Justiça de 

Camaquã, pelo Promotor de Justiça Ricardo Cardoso 

Lazzarin, com a finalidade de investigar funcionamento de 

empreendimentos potencialmente poluidores sem licença 

ambiental e ocorrência de poluição do solo por resíduos 

oleosos. 

CAMPO NOVO 

1) Inquérito Civil n° 00735.00048/2010, da Promotoria de 

Justiça de Campo Novo, pelo Promotor de Justiça Fabiano 

Redivo Silva, com a finalidade de investigar possível corte de 

árvores nativas, da espécie canafístula, sem licença do órgão 

ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00735.00049/2010, da Promotoria de 

Justiça de Campo Novo, pelo Promotor de Justiça Fabiano 

Redivo Silva, com a finalidade de investigar possível exercício 

de atividade potencialmente poluidora – lavagem de veículos –

, sem licença do órgão ambiental competente. 

CANDELÁRIA 

1) Inquérito Civil n° 00736.00010/2010, da Promotoria de 

Justiça de Candelária, pelo Promotor de Justiça Elemar 

Gräbner, com a finalidade de apurar/investigar o despejo de 

esgoto a céu aberto, proveniente de poços negros e efluentes 

domésticos, na Rua Vereador Carlos Bopp Braga, também 

conhecida como Rua Vale Verde, na Vila Marilene, nesta 

cidade de Candelária, tendo como interessada Lorena 

Gonsalves Dias, figurando como investigado o Município de 

Candelária, representado na pessoa do atual Prefeito 

Municipal. 

CANGUÇU 

1) Inquérito Civil n° 00738.00056/2008, da Promotoria de 

Justiça de Canguçu, pelo Promotor de Justiça Edson Joaquim 

Vitt Fernandes, com a finalidade de apurar eventual dano ao 

meio ambiente em decorrência de focos de incêndio no mês 

de setembro de 2008 no Município de Canguçu detectados 

pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INEPA, 

localizado pelas coordenadas 6564980 nº e 359845 O. 

CAPÃO DA CANOA 

1) Inquérito Civil n° 00949.00146/2010, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de captação de água subterrânea sem outorga do 

DRH, na residência do Sr. João Gabriel Colissi Oliveira, 

localizada na Rua Alameda Água Marinha, nº 773, Bairro 

Rainha do Mar, em Xangri-Lá/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00949.00147/2010, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

ocorrência de perturbação de sossego público, proveniente 

das atividades desenvolvidas pela casa noturna Jimbaram, 

localizada na Rua Rio Camisas, nº 11, Praia do Remanso, em 

Xangri-Lá/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00949.00150/2010, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar a existência 

de um depósito irregular de carros velhos na rua 13, 466, 

Bairro Santa Luzia, Capão da Canoa, o qual vem trazendo 

riscos para os moradores devido a proliferação de insetos. 

4) Inquérito Civil n° 00949.00151/2010, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de um poço artesiano sem outorga do DRH, na 

residência da Sra. Marilu de Barros Becker, localizada na Rua 

Tiarajú, nº 424, Bairro Girassol, em Capão da Canoa. 

5) Inquérito Civil n° 00949.00152/2010, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de um poço artesiano sem outorga do DRH, na 

residência da Sra. Suzete Mayer Carlos, localizada na Rua 31, 

nº 1637, Bairro Santa Luzia, em Capão da Canoa. 

6) Inquérito Civil n° 00949.00153/2010, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de um poço artesiano sem outorga do DRH, na 

residência do Sr. João Francisco Jardim da Silva, localizada 

na Rua Honório Ferreira da Silva, nº 508, em Capão da 

Canoa/RS. 

7) Inquérito Civil n° 00949.00154/2010, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar eventual 

existência de um poço artesiano sem outorga do DRH, na 

residência do Sr. Nésio Terra Pereira, localizada na Rua 

Saturnino A.R. Pereira, nº 685, em Capão da Canoa. 

8) Inquérito Civil n° 00949.00155/2010, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa, pela Promotora de Justiça 

Caroline Gianlupi, com a finalidade de averiguar as condições 

de funcionamento do Comercial Caroline Materiais de 

Construção. 

CAXIAS DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00748.00164/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de 

investigar ocorrência de mau cheiro e proliferação de vetores 

na divisa do cemitério público municipal. 
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2) Inquérito Civil n° 00748.00285/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de 

investigar irregularidades na comercialização de agrotóxicos. 

3) Inquérito Civil n° 00748.00286/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de 

investigar atividade potencialmente poluidora sem licença 

ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00748.00287/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de 

investigar danos ambientais pela queima de campo nativo em 

área de propriedade do investigado. 

5) Inquérito Civil n° 00748.00288/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de 

investigar atividade potencialmente poluidora sem licença 

ambiental pelo empreendimento investigado. 

6) Inquérito Civil n° 00748.00289/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora 

de Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade 

de investigar poluição sonora pelas atividades do    

empreendimento. 

7) Inquérito Civil n° 00748.00290/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de 

investigar atividade potencialmente poluidora sem licença 

ambiental pelos representados na Rua Antonio Garbim, 167, 

bairro Marechal Floriano, em Caxias do Sul, RS. 

8) Inquérito Civil n° 00748.00291/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Caxias do Sul, pela Promotora de 

Justiça Janaina de Carli dos Santos, com a finalidade de in-

vestigar corte de vegetação nativa sem licença ambiental na 

localidade de Linha São Maxilmiliano, Santa Lúcia do Piaí, 

interior de Caxias do Sul, RS. 

CORONEL BICACO 

1) Inquérito Civil n° 00941.00012/2010, da Promotoria de 

Justiça de Coronel Bicaco, pelo Promotor de Justiça Ronaldo 

Adriano de Almeida Arbo, com a finalidade de apurar a possí-

vel prática de dano ambiental, decorrente de atividade de 

processamento de soja, na Avenida João Pedro de Moura, 

601, Redentora/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00941.00013/2010, da Promotoria de 

Justiça de Coronel Bicaco, pelo Promotor de Justiça Ronaldo 

Adriano de Almeida Arbo, com a finalidade de apurar a 

possível prática de dano ambiental, consistente em retirada de 

vegetação nativa de pequeno, médio e grande portes, das 

espécies Timbó, Pitange e Canela, em uma área aproximada 

de 3,5ha (três vírgula cinco hectares), em propriedade situada 

no Distrito de Campo Santo, Coronel Bicaco/RS. 

CRUZ ALTA 

1) Inquérito Civil n° 00754.00050/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cruz Alta,  pelo Promotor de Justiça 

Ioannis Fedrizzi Petalas, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de infração ambiental em decorrência do corte de 

árvores em área de preservação permanente, e canalização 

de curso d‟água, sem autorização de autoridade competente, 

na propriedade de Ingo Miguel Oberherr, na localidade de 

Fazenda Santo Izidro, interior do Município de Boa Vista do 

Incra/RS. 

ELDORADO DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 01232.00006/2010, da Promotoria de 

Justiça de Eldorado do Sul, pelo Promotor de Justiça Plínio 

Castanho Dutra, com a finalidade de averiguar construção de 

trapiche no Condomínio Marina Ilhas Park na região do Saco 

Santa Cruz, dentro dos limites da APAEDJ em Eldorado do 

Sul. 

ENCANTADO 

1) Inquérito Civil n° 00760.00025/2010, da Promotoria de 

Justiça de Encantado, pelo Promotor de Justiça Leonardo 

Giardin de Souza, com a finalidade de apurar possível 

ocorrência de dano ambiental consistente em suprir/ocultar 

nascentes de água em área alagadiça (banhado). 

ERECHIM 

1) Inquérito Civil n° 00762.00060/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

possível ocorrência de poluição atmosférica a partir da explo-

ração de atividade de suinocultura, em local originariamente 

considerado pertencente à área urbana, na Terceira Secção 

do Polígono “D” – Colônia Quatro Irmãos, em Jacutinga. 

2) Inquérito Civil n° 00762.00092/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

regularidade da construção de açudes e de procedimentos de 

esvaziamento, fatos constatados no dia 02 de dezembro de 

2009, na Localidade de Km 7, próximo à Barragem da 

CORSAN em Erechim. 

3) Inquérito Civil n° 00762.00093/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

utilização de método proibido (marreta) de insensibilização 

para o abate de animais de açougue, no estabelecimento sob 

responsabilidade de André Roberto Rorig, localizado em 

Aratiba (RS). 

4) Inquérito Civil n° 00762.00095/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

eventual ocorrência de poluição em razão da produção de 

jóias na Avenida Tiradentes, nº 2351, bairro Esperança, 

município de Erechim (RS). 

5) Inquérito Civil n° 00762.00102/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de possível parcelamento clandestino de solo para 

fins urbano do Lote n.º 4 do Loteamento da Chácara 38ª do 

Polígono Sul, em Erechim. 

6) Inquérito Civil n° 00762.00162/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim, pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de maus-tratos a aves, destinadas à prática de 

rinha, fato constatado no dia 10 de setembro de 2010, na Rua 

Daniel Durli, nº 547, Bairro Três Vendas, em Erechim (RS). 

7) Inquérito Civil n° 00762.00163/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

supressão mediante destoque de mata nativa e posterior uso 

de fogo, sem autorização do órgão ambiental competente, em 

uma área de 3,17 hectares, fato constatado no dia 15 de 

setembro de 2010, na Linha Lambedor, Município de 

Severiano de Almeida (RS). 
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8) Inquérito Civil n° 00762.00164/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

interrupção da regeneração natural em uma área de 3,08 

hectare, causando a destruição de espécies de samambaia, 

vassourão e vegetação rasteira, com posterior utilização de 

fogo para limpeza da área, fato constatado no dia 08 de 

setembro de 2010, na Linha Cinco, em Barão de Cotegipe 

(RS). 

9) Inquérito Civil n° 00762.00165/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

supressão mediante destoque de mata nativa e posterior uso 

de fogo, sem autorização do órgão ambiental competente, em 

uma área de 0,51 hectares, fato constatado no dia 10 de 

setembro de 2010, na Linha Campo Grande, Município Barra 

do Rio Azul (RS). 

10) Inquérito Civil n° 00762.00166/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte de árvores nativas (canela, aroeira, entre outras), 

atingindo uma área de 1,6 hectare, sem autorização do órgão 

ambiental competente, fato constatado no dia 17 de setembro 

de 2010, na Linha Serro do Meio Dia, em Severiano de 

Almeida (RS). 

11) Inquérito Civil n° 00762.00167/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de 

apurar o corte de árvores nativas (canela, rabo de bugiu e 

açoita-cavalo), em uma área de 0,13 hectare, sem autorização 

do órgão ambiental competente, seguido de queima do local, 

fato constatado no dia 10 de setembro de 2010, no Distrito da 

Coxilha Seca, em Três Arroios (RS). 

12) Inquérito Civil n° 00762.00168/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte de eucaliptos em uma área de 0,61 hectare, seguido de 

queima da vegetação restante no local, sem autorização do 

órgão ambiental, fato constatado no dia 17 de setembro de 

2010, na Linha Um, Seção Dourado, em Erechim (RS). 

13) Inquérito Civil n° 00762.00169/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

manutenção em cativeiro de 04 (quatro) aves silvestres (sabiá 

peito roxo, sabiá coleira e sabiá peito branco) sem autorização 

do órgão ambiental competente, fato constatado no dia 13 de 

agosto de 2010, na Rua Otto Bierende, nº 72, bairro 

Esperança, município de Erechim (RS). 

14) Inquérito Civil n° 00762.00170/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

manutenção em cativeiro de 07 (sete) aves silvestres 

(trinca-ferro, cravina e azulão) sem autorização do órgão 

ambiental competente, fato constatado no dia 21 de setembro 

de 2010, na Rua Neri Reichmann, nº 460, bairro Aldo Arioli, 

município de Erechim (RS). 

15) Inquérito Civil n° 00762.00171/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte de 19 (dezenove) pinheiros brasileiros sem licença do 

órgão ambiental competente, fato constatado no dia 15 de 

setembro de 2010, na Linha Serro do Meio Dia, em Severiano 

de Almeida (RS). 

16) Inquérito Civil n° 00762.00173/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte de árvores exóticas da espécie eucalipto em área de 

preservação permanente, sem autorização ambiental do órgão 

competente, bem como a construção de duas valas para 

drenagem do banhado, fato constatado no dia 08 de setembro 

de 2010, na Linha Santa Catarina, em Cruzaltense (RS). 

17) Inquérito Civil n° 00762.00175/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de parcelamento clandestino de solo para fins 

urbano dos imóveis Parte do Lote Rural nº 59 e Parte do Lote 

Rural nº 53, em Ponte Preta. 

18) Inquérito Civil n° 00762.00179/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte de árvores exóticas em área de preservação permanen-

te, fato constatado no dia 29 de setembro de 2010, na Linha 

Gruta, no Município de Mariano Moro (RS). 

19) Inquérito Civil n° 00762.00180/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

corte 14 (quatorze) árvores nativas das espécies canela, 

angico, figueira e vassourinha, produzindo um total de 

31,09m³ de madeira em toras, fato constatado no dia 04 de 

outubro de 2010, na Linha Três Barras, no Município de 

Aratiba (RS). 

20) Inquérito Civil n° 00762.00181/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

aterramento de um açude de aproximadamente 0,36 hectare, 

próximo de nascentes, em área de preservação permanente, 

sem autorização do órgão ambiental, fato constatado no dia 

29 de setembro de 2010, na Rua José Pedron, em Severiano 

de Almeida (RS). 

21) Inquérito Civil n° 00762.00182/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar o 

exercício irregular de atividade de suinocultura em área de 

preservação permanente, sem licença ambiental e com 

destinação irregular de efluentes ao solo, atingindo banhado 

e nascente, fato constatado na Linha 03, Km 35, interior do 

município de Três Arroios (RS), no dia 17 de setembro 

de 2010. 

22) Inquérito Civil n° 00762.00183/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar 

maus-tratos a avestruzes, fato constatado no dia 17 de 

setembro de 2010, na Linha 01, Tartaruga, interior do 

município de Paulo Bento. 
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23) Inquérito Civil n° 00762.00185/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

supressão de mata nativa em formação em três locais distin-

tos, atingindo a extensão de 2,5 hectare, sem licença do órgão 

ambiental competente, fato constatado no dia 25 de outubro 

de 2010, na Linha Guatapará, interior do Município de Itatiba 

do Sul (RS). 

24) Inquérito Civil n° 00762.00186/2010,  da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar 

pesca com utilização de petrechos proibidos, na Linha 

Pintanguinha, Barragem da Foz do Rio Chapecó, município de 

Itatiba do Sul, fato constatado no dia 11 de outubro de 2010. 

25) Inquérito Civil n° 00762.00187/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar 

pesca com utilização de petrechos proibidos, na Localidade de 

Saltinho, Barragem do Rio Foz de Chapecó, município de 

Itatiba do Sul, fato constatado no dia 1º de setembro de 2010. 

26) Inquérito Civil n° 00762.00188/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar 

pesca com utilização de petrechos proibidos, na Linha Pedras 

Brancas, Barragem da Foz do Rio Chapecó, município de 

Itatiba do Sul, fato constatado no dia 1º de outubro de 2010. 

27) Inquérito Civil n° 00762.00189/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Erechim,  pelo Promotor de Justiça 

Mauricio Sanchotene de Aguiar, com a finalidade de apurar a 

queima irregular de resíduos sólidos a céu aberto, em descon-

formidade com Licença de Operação, fato constatado no dia 

04 de outubro de 2010, na Rua Orlando Zordan, nº 70, bairro 

São Vicente de Paula, em Erechim. 

ESTEIO 

1) Inquérito Civil n° 00768.00093/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Esteio, pelo Promotor de Justiça 

André Baptista Caruso MacDonald, com a finalidade de 

investigar a supressão de árvores em razão da construção de 

um viaduto no cruzamento da Av. Celina Chaves Kroeff com a 

Rua Arlindo Baierle, nesta cidade. 

2) Inquérito Civil n° 00768.00097/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Esteio, pelo Promotor de Justiça 

André Baptista Caruso MacDonald, com a finalidade de 

investigar a degradação da margem do Rio dos Sinos em 

razão de atividade de extração de areia. 

FARROUPILHA 

1) Inquérito Civil n° 00771.00069/2010, da Promotoria de 

Justiça de Farroupilha, pelo Promotor de Justiça Leonardo 

Chim Lopes, com a finalidade de investigar corte de vegetação 

em área de preservação permanente. 

2) Inquérito Civil n° 00771.00070/2010, da Promotoria de 

Justiça de Farroupilha, pelo Promotor de Justiça Leonardo 

Chim Lopes, com a finalidade de investigar situação de 

pássaros silvestres em cativeiro. 

3) Inquérito Civil n° 00771.00074/2010, da Promotoria de 

Justiça de Farroupilha, pelo Promotor de Justiça Leonardo 

Chim Lopes, com a finalidade de investigar pintura do maqui-

nário da empresa sendo lançada diretamente no chão, poluin-

do o solo e o ar. 

4) Inquérito Civil n° 00771.00075/2010, da Promotoria de 

Justiça de Farroupilha, pelo Promotor de Justiça Leonardo 

Chim Lopes, com a finalidade de investigar corte de vegetação 

nativa. 

5) Inquérito Civil n° 00771.00076/2010, da Promotoria de 

Justiça de Farroupilha, pelo Promotor de Justiça Leonardo 

Chim Lopes, com a finalidade de investigar atividade de 

terraplenagem gerando dano à vegetação nativa. 

FAXINAL DO SOTURNO 

1) Inquérito Civil n° 00772.00033/2010, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, pelo Promotor de Justiça 

Claudio Estivallet Junior, com a finalidade de investigar 

possível infração da legislação ambiental, consistente no corte 

raso de vegetação nativa, bem como fazer uso de fogo para a 

limpeza da área desmatada, sem autorização órgão ambiental 

competente, na localidade de Vila Cruz, em Nova Palma. 

2) Inquérito Civil n° 00772.00034/2010, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, pelo Promotor de Justiça 

Claudio Estivallet Junior, com a finalidade de investigar 

possível infração da legislação ambiental, consistente no 

corte raso de vegetação nativa, sem autorização órgão 

ambiental competente, na localidade de Vila Cruz, em Nova 

Palma. 

3) Inquérito Civil n° 00772.00035/2010, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, pelo Promotor de Justiça 

Claudio Estivallet Junior, com a finalidade de investigar 

possível infração da legislação ambiental, consistente em 

fazer depósito temporário (transbordo) de resíduos sólidos 

domiciliares, no pátio de máquinas do município de Faxinal do 

Soturno. 

4) Inquérito Civil n° 00772.00036/2010, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, pelo Promotor de Justiça 

Claudio Estivallet Junior, com a finalidade de investigar 

possível violação da legislação ambiental, consistente em 

extração mineral ocorrida na localidade de Sanga Funda, em 

Dona Francisca. 

5) Inquérito Civil n° 00772.00039/2010, da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno, pelo Promotor de Justiça 

Claudio Estivallet Junior, com a finalidade de investigar 

possível violação da legislação ambiental, consistente em 

construir e ampliar obra ou serviço potencialmente poluidor, 

em área de preservação permanente, sem autorização ou 

licença do órgão ambiental competente, conforme consta no 

Procedimento em Ocorrência Ambiental, POA nº 112/045/

Outubro/2010, da 1ª Cia Ambiental do 2º Batalhão Ambiental 

da Brigada Militar. 

FELIZ 

1) Inquérito Civil n° 00773.00052/2010, da Promotoria de 

Justiça de Feliz, pelo Promotor de Justiça Rafael Russomanno 

Gonçalves, com a finalidade de investigar lançamento de 

resíduos industriais no Arroio Ferromeco, no Município de São 

Vendelino, em desacordo com a Licença Operacional obtida. 

2) Inquérito Civil n° 00773.00056/2010, da Promotoria de 

Justiça de Feliz, pelo Promotor de Justiça Rafael Russomanno 

Gonçalves, com a finalidade de investigar desvio irregular de 

curso d´água e possível parcelamento ilegal de solo. 

http://www.mp.rs.gov.br
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FREDERICO WESTPHALEN 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 030/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo 

Promotor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a 

finalidade de apurar funcionamento de serraria sem licença 

ambiental, na Linha KM 16, no Município de Palmitinho/RS. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 031/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo 

Promotor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a 

finalidade de apurar supressão de vegetação nativa, sem 

Licença Ambiental, na localidade de Distrito Basílio da Gama, 

interior do Município de Pinheirinho do Vale. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 033/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo 

Promotor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finali-

dade de apurar exercício da atividade de extração de basalto 

sem Licença de Operação, na Localidade de Lajeado Leão, 

interior do Município de Palmitinho/RS. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 034/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo 

Promotor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finali-

dade de apurar exercício da atividade de extração de basalto 

sem Licença de Operação, na Localidade de Linha Boa Vista, 

interior do Município de Palmitinho/RS. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 035/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar supressão da vegetação nativa pelo corte raso de 08 

exemplares nativos da Mata Atlântica, sem autorização dos 

órgãos ambientais competentes. Dano localizado na BR 386, 

Km 33, Frederico Westphalen/RS. 

6) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 036/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar depósito ilegal de madeira nativa sem autorização do 

Órgão competente. Dano localizado Linha Piaia Candaten, em 

Vista Alegre/RS. 

7) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 037/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar depósito ilegal de madeira nativa sem autorização do 

Órgão competente. Dano localizado Linha Pavão, em Vista 

Alegre/RS. 

8) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 038/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar extração de matéria prima para a utilização em Olaria, 

sem Licença Ambiental de Operação. Dano localizado na RS 

472, Km 14, no Município de Palmitinho. 

9) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 039/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar extração de matéria prima para a utilização em Olaria, 

sem Licença Ambiental de Operação. Dano localizada na RS 

472, Km 14, no Município de Palmitinho. 

10) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 040/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar corte raso com destoque de vegetação de origem 

nativa, sem licença do órgão ambiental competente, na 

localidade de Linha Cavalheiro, interior do Município de 

Vicente Dutra/RS. 

11) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 041/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar corte raso e uso de fogo em vegetação de origem 

nativa, na localidade de Linha São Paulo, interior do Município 

de Vista Alegre/RS. 

12) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 042/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar supressão de vegetação nativa em desacordo com o 

alvará florestal concedido. 

13) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 043/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar pesca com malha inferior a permitida. 

14) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 044/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar pescar com petrechos não permitidos e sem habilitação 

para a atividade. 

15) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 045/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar supressão de vegetação nativa, sem Licença Ambien-

tal, na linha Limeira, interior do Município de Palmitinho. 

16) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 046/2010, da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen, pelo Promo-

tor de Justiça Júlio César Maggio Stürmer, com a finalidade de 

apurar depósito ilegal de madeira nativa sem autorização do 

Órgão competente. Dano localizado na Linha Sete de 

Setembro, em Taquaruçu do Sul/RS. 

GARIBALDI 

1) Inquérito Civil n° 037/2010, da Promotoria de Justiça de 

Garibaldi, pelo Promotor de Justiça Paulo Adair Manjabosco , 

com a finalidade de apurar poluição sonora provocada pelo 

Bar Retro. 

2) Inquérito Civil n° 042/2010, da Promotoria de Justiça de 

Garibaldi, pelo Promotor de Justiça Paulo Adair Manjabosco , 

com a finalidade de apurar a regularidade do licenciamento 

ambiental nº 094/2010, atribuído como de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

GAURAMA 

1) Inquérito Civil n° 00777.00038/2010, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça Vitassir Edgar 

Ferrareze, com a finalidade de investigar queima e depósito 

irregular de resíduos sólidos, sem licença do órgão ambiental 

competente. 

2) Inquérito Civil n° 00777.00039/2010, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça Vitassir Edgar 

Ferrareze, com a finalidade de investigar depósito irregular de 

lixo, sem autorização do órgão ambiental competente. 

http://www.mp.rs.gov.br
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3) Inquérito Civil n° 00777.00040/2010, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça Vitassir Edgar 

Ferrareze, com a finalidade de investigar abertura de estrada 

em área de preservação permanente e sem licença do órgão 

ambiental competente. 

4) Inquérito Civil n° 00777.00041/2010, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça Vitassir Edgar 

Ferrareze, com a finalidade de investigar funcionamento 

irregular de atividade efetivamente poluidora e poluição do 

solo, decorrente da criação de suínos, sem licença do órgão 

ambiental competente. 

5) Inquérito Civil n° 00777.00042/2010, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça Vitassir Edgar 

Ferrareze, com a finalidade de investigar corte de árvores 

nativas das espécies ingá, açoita-cavalo e mamica de cadela, 

gerando 7,22 metros estéreo de lenha nativa e depósito de 

18,5 metros de lenha nativa das espécies canela, rabo de 

bugio, entre outras, sem licença do órgão ambiental compe-

tente. 

6) Inquérito Civil n° 00777.00043/2010, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça Vitassir Edgar 

Ferrareze, com a finalidade de investigar destruição de vege-

tação nativa com uso do fogo, sem licença do órgão ambiental 

competente. 

7) Inquérito Civil n° 00777.00044/2010, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça Vitassir Edgar 

Ferrareze, com a finalidade de investigar criação de suínos e 

gado em esterqueira sem licença do órgão ambiental compe-

tente. 

GETÚLIO VARGAS 

1) Inquérito Civil n° 00780.00022/2010, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça Vitassir Edgar 

Ferrareze, com a finalidade de investigar transporte de 

produtos de origem animal sem registro em órgão oficial de 

inspeção. 

2) Inquérito Civil n° 00780.00027/2010, da Promotoria de 

Justiça de Gaurama, pelo Promotor de Justiça Vitassir Edgar 

Ferrareze, com a finalidade de investigar possível danos ambi-

ental decorrente do recebimento, armazenagem e comércio de 

grãos e agrotóxicos de forma não autorizada pelo órgão ambi-

ental competente. 

GIRUÁ 

1) Inquérito Civil n° 00781.00038/2010, da Promotoria de 

Justiça de Giruá, pela Promotora de Justiça Ana Paula 

Mantay, com a finalidade de apurar o corte seletivo de 14 

árvore, em área de preservação permanente próximo de 

córrego de água, e uso de fogo em área de 3.400 m², sem 

licença de autoridade competente. 

2) Inquérito Civil n° 00781.00039/2010,da Promotoria de 

Justiça de Giruá, pela Promotora de Justiça Ana Paula 

Mantay, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento dos 

Termos de Ajustamento de Conduta firmados com os proprie-

tários de áreas irregulares, nas margens do Rio Giruazinho. 

3) Inquérito Civil n° 00781.00040/2010, da Promotoria de 

Justiça de Giruá, pela Promotora de Justiça Ana Paula 

Mantay, com a finalidade de apurar a utilização da área da 

mata ciliar do rio Giruazinho, como área de lazer, e a 

construção de benfeitorias no local, sem licença da 

autoridade competente. 

GRAVATAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00783.00102/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí,  pelo Promotor de Justiça 

Daniel Martini, com a finalidade de investigar perturbação de 

tranquilidade dos moradores em decorrência da instalação de 

terminal de ônibus na Rua das Oliveiras, esquina com Rua 

Francisco Alves. 

2) Inquérito Civil n° 00783.00117/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí,  pelo Promotor de Justiça 

Daniel Martini, com a finalidade de investigar dano ambiental 

decorrente de manutenção de pássaros silvestres em cativeiro 

sem licença. 

3) Inquérito Civil n° 00783.00118/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí,  pelo Promotor de Justiça 

Daniel Martini, com a finalidade de investigar possível poluição 

ambiental e atividade de serraria sem licença do Órgão 

competente. 

4) Inquérito Civil n° 00783.00123/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Gravataí,  pelo Promotor de Justiça 

Daniel Martini, com a finalidade de investigar criação de 

suínos em área urbanizada. 

GUARANI DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 004/2010,  da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, pelo Promotor 

de Justiça Renato Moura Tirapelle, com a finalidade de 

investigar a possível ocorrência de dano ambiental decorrente 

da instalação de indústria metalúrgica (serralheria) sem 

licenciamento ambiental e em descumprimento à legislação 

de Prevenção contra Incêndio. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 005/2010,  da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, pelo Promotor 

de Justiça Renato Moura Tirapelle, com a finalidade de investi-

gar a possível ocorrência de dano ambiental decorrente da 

instalação de indústria de serraria com desdobramento de 

madeira, fabricação de esquadrias e móveis e outros em 

madeira, sem licenciamento ambiental e em descumprimento 

à legislação de Prevenção contra Incêndio. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 006/2010, da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, pelo Promotor 

de Justiça Renato Moura Tirapelle, com a finalidade de investi-

gar a possível ocorrência de dano ambiental decorrente da 

instalação de indústria de serraria com desdobramento de 

madeira, fabricação de esquadrias e móveis e outros em 

madeira, sem licenciamento ambiental e em descumprimento 

à legislação de Prevenção contra Incêndio. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 007/2010, da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, pelo Promotor 

de Justiça Renato Moura Tirapelle, com a finalidade de 

investigar a possível ocorrência de dano ambiental decorrente 

da instalação de indústria de serraria com desdobramento de 

madeira, fabricação de esquadrias e móveis e outros em 

madeira, sem licenciamento ambiental e em descumprimento 

à legislação de Prevenção contra Incêndio. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 008/2010, da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, pelo Promotor 

de Justiça Renato Moura Tirapelle, com a finalidade de 

investigar a prática, em tese, de dano ambiental decorrente da 

implantação de lavoura em área de preservação permanente. 
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IBIRUBÁ 

1) Inquérito Civil n° 00792.00025/2010, da Promotoria de 

Justiça de Ibirubá, pela Promotora de Justiça Marisaura Inês 

Raber Fior, com a finalidade de investigar eventual  irregular 

licenciamento para o corte de exemplares arbóreos de 

espécies protegidas contra extinção, em especial da espécie 

Pinheiro, pelo Departamento Municipal de Meio Ambiente de 

Ibirubá, com aprovação da Engenheira Florestal responsável, 

que foi emitido com a condição do plantio de quinze exempla-

res para cada cortado, bem como investigar eventual omissão 

do Departamento Municipal de Meio Ambiente na fiscalização 

das condições impostas no licenciamento. 

2) Inquérito Civil n° 00792.00026/2010, da Promotoria de 

Justiça de Ibirubá, pela Promotora de Justiça Marisaura Inês 

Raber Fior, com a finalidade de apurar a irregularidade dos 

licenciamentos expedidos pelo Departamento Municipal de 

Meio Ambiente de Ibirubá para construção de prédios sem 

sistema de esgotos que atenda ao seu porte e o estipulado na 

legislação vigente. 

3) Inquérito Civil n° 00792.00027/2010, da Promotoria de 

Justiça de Ibirubá, pela Promotora de Justiça Marisaura Inês 

Raber Fior, com a finalidade de apurar a irregularidade do 

aterro sanitário municipal e seu funcionamento em desacordo 

com o estipulado na licença ambiental e legislação vigente. 

LAGOA VERMELHA 

1) Inquérito Civil n° 00801.00054/2010, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça 

Carolina Barth Loureiro, com a finalidade de apurar destruição 

de mata nativa, atingindo uma área de 3,97 hectares, na 

propriedade do investigado, localizada na Capela de Rincão 

Comprido, interior do município de Capão Bonito do Sul, sem 

autorização do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00801.00055/2010, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça 

Carolina Barth Loureiro, com a finalidade de apurar destruição 

de mata nativa, atingindo uma área de 1,16 hectares, na 

propriedade do investigado, localizada na Capela de Rincão 

Comprido, interior do município de Capão Bonito do Sul, sem 

autorização do órgão ambiental competente. 

3) Inquérito Civil n° 00801.00057/2010, da Promotoria de 

Justiça de Lagoa Vermelha, pela Promotora de Justiça 

Carolina Barth Loureiro, com a finalidade de investigar 

funcionamento de estabelecimento potencialmente poluidor, 

localizado na BR 285 Km 80, município de Lagoa Vermelha, 

sem licença do órgão competente. 

LAJEADO 

1) Inquérito Civil n° 00802.00001/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

poluição sonora oriunda dos eventos realizados na Sociedade 

Recreativa e Esportiva São Rafael.  

2) Inquérito Civil n° 00802.00002/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

poluição sonora, perturbação do sossego e ocupação indevida 

da via pública. 

3) Inquérito Civil n° 00802.00003/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

denúncia de irregularidades sanitárias em matadouro. 

4) Inquérito Civil n° 00802.00004/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

loteamento irregular. 

5) Inquérito Civil n° 00802.00005/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

corte de árvores nativas da espécie Sibipiruna e transplante 

de jerivás, em logradouro público, sem licenciamento dos 

órgão ambientais competentes. 

6) Inquérito Civil n° 00802.00006/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

operação inadequada do aterro de Resíduos Sólidos 

Industriais perigosos, emissão de substâncias odoríferas 

perceptíveis fora dos limites de sua propriedade e operação 

sem licença. 

7) Inquérito Civil n° 00802.00007/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

lançamento de fuligem na atmosfera extrapolando as 

condicionantes existentes na licença Ambiental além de 

causar ruído excessivo. 

8) Inquérito Civil n° 00802.00008/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

extração mineral sem licenciamento dos órgãos ambientais 

competentes. 

9) Inquérito Civil n° 00802.00009/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

manter camping em área de Preservação permanente, com 

construção de casas para veraneio sem autorização do órgão 

ambiental. 

10) Inquérito Civil n° 00802.00010/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

parcelamento irregular de solo. 

11) Inquérito Civil n° 00802.00012/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

parcelamento irregular de solo. 

12) Inquérito Civil n° 00802.00013/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de investigar 

poluição Ambiental causada pelo lançamento de efluentes 

sem licenciamento ambiental. 

13) Inquérito Civil n° 00802.00014/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de averiguar a 

ocorrência de poluição sonora causada pelas atividades reali-

zadas na Igreja, adotando as medidas necessárias para a 

regularização da atividade. 
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14) Inquérito Civil n° 00802.00015/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Lajeado,  pelo Promotor de Justiça 

Pedro Rui da Fontoura Porto, com a finalidade de avaliar a 

ocorrência de poluição ambiental causada pelo lançamento de 

resíduos do tipo “raspas de couro”, diretamente ao solo, 

adotando as medidas necessárias para a recuperação da 

área. 

MONTENEGRO 

1) Inquérito Civil n° 01175.00047/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de 

Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade 

de investigar criação de suínos sem licença dos órgãos 

ambientais competentes. 

2) Inquérito Civil n° 01175.00060/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro, pelo Promotor de 

Justiça Thomás Henrique de Paola Colletto, com a finalidade 

de investigar supressão de vegetação exótica (eucalipto) em 

área de preservação permanente, com a utilização de fogo 

para queima de restos florestais, causando danos à vegetação 

nativa, em estágio inicial de regeneração. 

NÃO-ME-TOQUE 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 20/2010, da 

Promotoria de Justiça de Não-me-Toque, pelo Promotor de 

Justiça Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade 

de investigar eventual ocorrência de dano ambiental resultante 

da manutenção de ave silvestre em cativeiro, sem autorização 

do órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 21/2010,  da 

Promotoria de Justiça de Não-me-Toque, pelo Promotor de 

Justiça Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade 

de investigar eventual ocorrência de dano ambiental resultante 

da manutenção de ave silvestre em cativeiro, sem autorização 

do órgão ambiental competente. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 22/2010, da 

Promotoria de Justiça de Não-me-Toque, pelo Promotor de 

Justiça Márcio Rogério de Oliveira Bressan, com a finalidade 

de  investigar eventual ocorrência de dano ambiental 

resultante da extração de cascalho sem autorização do órgão 

ambiental competente. 

NOVA PRATA 

1) Inquérito Civil n° 00813.00036/2010, da Promotoria de 

Justiça de Nova Prata, pelo Promotor de Justiça Henrique 

Rech Neto, com a finalidade de investigar poluição sonora 

causada pelo britador. 

NOVO HAMBURGO 

1) Inquérito Civil n° 00814.00130/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de 

investigar possível poluição hídrica e atmosférica. 

2) Inquérito Civil n° 00814.00131/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possíveis atos de abuso e maus tratos contra animais. 

3) Inquérito Civil n° 00814.00132/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possível depósito irregular de resíduos na Rua Boleslau 

Casemiro Konarzewski, n.º 480, Bairro Santo Afonso, Vila 

Kroeff, Loteamento Jardim Rondônia, Novo Hamburgo. 

4) Inquérito Civil n° 00814.00133/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de 

investigar possível emissão excessiva de ruídos. 

5) Inquérito Civil n° 00814.00134/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de 

investigar possível poluição hídrica, no Arroio Luiz Rau e no 

Rio dos Sinos. 

6) Inquérito Civil n° 00814.00135/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de 

investigar possível emissão excessiva de ruídos pelo Posto 

Momberger, situado na Rua General Osório, nº 355, Bairro 

Hamburgo Velho, Novo Hamburgo. 

7) Inquérito Civil n° 00814.00136/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de investi-

gar possíveis danos ao passeio público em virtude de árvores 

de grande porte, na Rua Lima e Silva, em frente aos nº 123 e 

145, nesta cidade. 

8) Inquérito Civil n° 00814.00137/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Novo Hamburgo, pelo Promotor de 

Justiça Sandro de Souza Ferreira, com a finalidade de apurar 

situação de animais na Rua Jaburu, Bairro São Jorge, nesta 

cidade. 

OSÓRIO 

1) Inquérito Civil n° 01212.00027/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório, pela Promotora de Justiça 

Cristiane Della Méa Corrales, com a finalidade de investigar 

eventual dano ambiental e infração ao Plano Diretor pelo 

Município de Osório, em imóvel de sua propriedade, localizado 

às margens da BR-101, no Bairro Caiu do Céu, nesta Cidade, 

cuja destinação é a construção de um hotel. 

PALMEIRA DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 55/10, da 

Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões, pelo 

Promotor de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a 

finalidade de apurar descapoeiramento através de roçada em 

uma área de 2.000 m² (dois mil metros quadrados) em meio à 

vegetação adulta, sem licença do órgão ambiental competen-

te, na propriedade situada no Distrito do Rio Macaco, interior 

do Município de Palmeira das Missões –RS. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 56/10, da 

Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões, pelo Promo-

tor de Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, com a finalida-

de de apurar supressão de vegetação nativa, mediante corte 

raso de exemplares das espécies Rabo-de-bugio, Canela, 

Cambará entre outras, em estágio inicial de regeneração, sem 

licença do órgão ambiental competente, em uma área de 

1.300 m² (um mil e trezentos metros quadrados), na proprieda-

de situada na Linha São Roque, interior do Município de São 

José das Missões –RS. 

PELOTAS 

1) Inquérito Civil n° 00824.00099/2010, da Promotoria de 

Justiça de Pelotas, pelo Promotor de Justiça Paulo Roberto 

Gentil Charqueiro, com a finalidade de investigação sobre as 

atividades sem licenciamento ambiental de um posto de 

abastecimento de combustíveis situado na Rua General 

Osório 1052, de propriedade de Hugo Carlos Lang Filho. 

http://www.mp.rs.gov.br
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PIRATINI 

1) Inquérito Civil n° 00828.00007/2010, da Promotoria de 

Justiça de Piratini, pela Promotora de Justiça Cristiana Müller 

Chatkin, com a finalidade de apurar responsabilidade pelo 

dano ambiental causado pelo incêndio ocorrido em cerca de 

1.500 hectares de florestas de pinus de propriedade das em-

presas V. J. Rauber & Cia. Ltda. e Irmãos Nichele & Cia. Ltda. 

PORTO ALEGRE 

1) Inquérito Civil n° 00833.00106/2010, da Promotoria de 

Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre, pela 

Promotora de Justiça Ana Maria Moreira Marchesan, com a 

finalidade de averiguar poluição sonora. 

2) Inquérito Civil n° 00833.00107/2010, da Promotoria de 

Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre, pela 

Promotora de Justiça Annelise Monteiro Steigleder, com a 

finalidade de averiguar ocorrência de danos ambientais causa-

dos por aterro. 

3) Inquérito Civil n° 00833.00108/2010, da Promotoria de 

Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre, pela 

Promotora de Justiça Alexandre Sikinowski Saltz, com a 

finalidade de apurar as condições dos quelônios. 

4) Inquérito Civil n° 00833.00109/2010, da Promotoria de 

Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre, pela 

Promotora de Justiça Ana Maria Moreira Marchesan, com a 

finalidade de averiguar  poluição sonora. 

PORTO XAVIER 

1) Inquérito Civil n° 00944.00002/2010, da Promotoria de 

Justiça de Porto Xavier, pelo Promotor de Justiça Leandro 

Capaverde Pereira, com a finalidade de investigar corte 

de Vegetação nativa e descapoeiramento em Área de 

Preservação Permanente, por haver uma nascente d‟água e 

uma cascata nas proximidades do local. 

2) Inquérito Civil n° 00944.00003/2010, da Promotoria de 

Justiça de Porto Xavier, pelo Promotor de Justiça Leandro 

Capaverde Pereira, com a finalidade de investigar construção 

de obras/serviços em área de preservação permanente se 

licença do órgão ambiental competente, impedindo/

dificultando a regeneração natural da vegetação existente. 

RESTINGA SÊCA 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 009/2010, da 

Promotoria de Justiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de 

Justiça Sandro Loureiro Marones, com a finalidade de 

investigar a degradação ambiental decorrente da supressão 

de vegetação ciliar das margens do Arroio Passo da Serraria e 

afluentes. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 010/2010, da 

Promotoria de Justiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de 

Justiça Sandro Loureiro Marones, com a finalidade de 

investigar a degradação ambiental decorrente da supressão 

de vegetação ciliar das margens do Arroio Passo da Serraria e 

afluentes. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 013/2010, da 

Promotoria de Justiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de 

Justiça Sandro Loureiro Marones, com a finalidade de 

investigar a degradação ambiental decorrente da supressão 

de vegetação ciliar das margens do Arroio Passo da Serraria e 

afluentes. 

4) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 014/2010, da 

Promotoria de Justiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de 

Justiça Sandro Loureiro Marones, com a finalidade de 

investigar a degradação ambiental decorrente da supressão 

de vegetação ciliar das margens do Arroio Passo da Serraria e 

afluentes. 

5) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 015/2010, da 

Promotoria de Justiça de Restinga Sêca, pelo Promotor de 

Justiça Sandro Loureiro Marones, com a finalidade de 

investigar dano ambiental decorrente de uso inapropriado de 

agrotóxicos, ocasionando intoxicação a lavouras de fumo, 

pomares e hortigranjeiros das localidades de Barro Vermelho, 

São Miguel, Passo da Serraria e Silêncio. 

RIO GRANDE 

1) Inquérito Civil n° 172/2010, da Promotoria de Justiça de 

Rio Grande, pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia 

Alan, com a finalidade de averiguar possíveis irregularidades 

no processo de licenciamento ambiental e operação do aterro 

sanitário localizado no Distrito da Quinta. 

2) Inquérito Civil n° 177/2010, da Promotoria de Justiça de 

Rio Grande, pelo Promotor de Justiça José Alexandre Zachia 

Alan, com a finalidade de apurar possível poluição atmosférica 

a decorrer do lançamento de material particulado no ar. 

RIO PARDO 

1) Inquérito Civil n° 00855.00066/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de apurar poluição 

sonora e a perturbação ao sossego dos moradores do Bairro 

Nossa Senhora do Rosário, no município de Rio Pardo (RS), 

por conta do estabelecimento comercial “BOATE ESTÚDIO 

DEZ”, localizado na Rua São Manoel esquina com a Rua São 

José,  além do uso de drogas e da prática de sexo no interior 

da boate e em suas imediações, noticiado por Dirceu de 

Aguiar. 

2) Inquérito Civil n° 00855.00067/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de apurar lançamento 

de esgoto cloacal em sanga, através de nova rede, em 

substituição aos “poços negros”, originados dos dejetos de 

várias casas situadas na antiga Rua das Tropas, pela 

Prefeitura Municipal de Rio Pardo. 

3) Inquérito Civil n° 00855.00069/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de apurar dano 

ambiental pela existência de empreendimento de fundição de 

ferro e aço sem licença ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00855.00072/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de investigar 

construção em área de preservação permanente, às margens 

do Rio Jacuí, no Balneário Santa Vitória, no município de Rio 

Pardo (RS). 

5) Inquérito Civil n° 00855.00073/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de investigar 

construção em área de preservação permanente, às margens 

do Rio Jacuí, no Balneário Santa Vitória, no município de Rio 

Pardo (RS). 

http://www.mp.rs.gov.br
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6) Inquérito Civil n° 00855.00075/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de investigar constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, na Praia do Getúlio, no município de Rio Pardo (RS). 

7) Inquérito Civil n° 00855.00079/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de investigar constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Santa Vitória, no município de Rio Pardo 

(RS). 

8) Inquérito Civil n° 00855.00080/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de investigar constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS). 

9) Inquérito Civil n° 00855.00082/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de investigar depósito 

e carregamento de carvão mineral a céu aberto, sem licenças 

ambientais, pela empresa ALL (América Latina Logística), no 

bairro Ramiz Galvão, no município de Rio Pardo. 

10) Inquérito Civil n° 00855.00083/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, pela Promotora de Justiça Christine 

Mendes Ribeiro Grehs, com a finalidade de investigar pertur-

bação do sossego decorrente de veiculação de som no salão 

de festas da igreja Nossa Senhora Aparecida, bairro Boa Vis-

ta, no município de Rio Pardo, bem como de notícia de venda 

de bebidas alcoólicas a menores e algazarras nas mediações 

em face do uso do local. 

RONDA ALTA 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 33/2010, da 

Promotoria de Justiça de Ronda Alta, pela Promotora de Justi-

ça Cláudia Maria Cezar Massing, com a finalidade de investi-

gar destruição de vegetação nativa, sem autorização do órgão 

ambiental competente, na propriedade de João Carlos Bridi, 

situada na Linha Carolina, em Ronda Alta. 

ROSÁRIO DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00856.00018/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível irregu-

laridade no funcionamento de olaria, sem licenciamento ambi-

ental, localizada na Rua Sergipe, nº 265, Vila Nova, em Rosá-

rio do Sul. 

2) Inquérito Civil n° 00856.00019/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível irregu-

laridade no funcionamento de olaria, sem licenciamento ambi-

ental, localizada na Rua Conde de Porto Alegre, nº 625, Vila 

Nova, Bairro Ibicuí, em Rosário do Sul. 

3) Inquérito Civil n° 00856.00020/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível irregu-

laridade no funcionamento de olaria, sem licenciamento ambi-

ental, localizada na Rua Vila Carmelo, nº 125, Bairro Vila Car-

melo, em Rosário do Sul. 

4) Inquérito Civil n° 00856.00021/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível irregu-

laridade no funcionamento de olaria, sem licenciamento ambi-

ental, localizada na Rua das Flores, nº 479, Bairro Vila Nova, 

em Rosário do Sul. 

5) Inquérito Civil n° 00856.00022/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível irregu-

laridade no funcionamento de olaria, sem licenciamento ambi-

ental, localizada na Rua Estrada da Corte, em Rosário do Sul. 

6) Inquérito Civil n° 00856.00023/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível dano 

ambiental, consistente em fazer uso de recursos hídricos, sem 

licenciamento ambiental, na localidade denominada “Rincão 

dos Xucros”, localizada no Campo Seco - 5º Distrito, em Rosá-

rio do Sul. 

7) Inquérito Civil n° 00856.00024/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível dano 

ambiental, consistente em construir barragem em desacordo 

com a licença ambiental, na BR 158, Km 466, em Rosário do 

Sul. 

8) Inquérito Civil n° 00856.00025/2010, da Promotoria de 

Justiça de Rosário do Sul, pela Promotora de Justiça Fernan-

da Broll Carvalho, com a finalidade de apurar possível dano 

ambiental, consistente em realizar pesca predatória, na locali-

dade denominada “Estância Firmeza”, 5º Distrito, em Rosário 

do Sul. 

SALTO DO JACUÍ 

1) Inquérito Civil n° 01129.00015/2010, da Promotoria de 

Justiça de Salto do Jacuí, pelo Promotor de Justiça Martin 

Albino Jora, com a finalidade de investigar pesca mediante a 

utilização de dezoito redes de nylon de malha e comprimento 

variados, em discordância com os tamanhos mínimos estabe-

lecidos no art. 1º da Instrução Normativa nº 43/2004 do IBA-

MA, no reservatório artificial da Usina Hidrelétrica Passo Real, 

o que proporcionou ao agricultor Jeferson Metzger capturar  

61 unidades de espécies da fauna ictiológica, vulgarmente 

conhecidas como “traíra”,  “pintado”, “tilápia”, “lambari” e 

“pescado”, configurando infração à Lei nº 9.605/98. 

SANTA BÁRBARA DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00860.00007/2010, da Promotoria de 

Justiça de Santa Bárbara do Sul, pelo Promotor de Justiça 

Marcos Eduardo Rauber, com a finalidade de apurar dano 

ambiental em decorrência do descarte de resíduos sólidos 

pela empresa Alfredo Handte & cia LTDA, às margens da 

rodovia BR 377,santa bárbara do sul. 

SANTA CRUZ DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00861.00077/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de  Santa Cruz do Sul, pela Promotora 

de Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar ocor-

rência de dano ambiental, consistente no desvio de um curso 

d'água, sem autorização do órgão ambiental competente, 

tendo como responsável o Sr. Edgar Otto Frey. 

http://www.mp.rs.gov.br
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2) Inquérito Civil n° 00861.00081/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de  Santa Cruz do Sul, pela Promotora 

de Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar a res-

ponsabilidade pela apreensão de espécimes da fauna silvestre 

na residência de Odair dos Santos. 

3) Inquérito Civil n° 00861.00082/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de  Santa Cruz do Sul, pela Promotora 

de Justiça Simone Spadari, com a finalidade de apurar possí-

vel desvio do curso do Rio Pardinho, em Sinimbu, e supressão 

da mata nativa por parte da Prefeitura Municipal de Sinimbu. 

SANTA MARIA 

1) Inquérito Civil n° 00865.00006/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar ocorrência ambiental 

por impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas. 

2) Inquérito Civil n° 00865.00007/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar denúncia de rinha de 

galo na localidade de Invernadinha, distrito de Arroio Grande, 

por maus tratos a animais domésticos. 

3) Inquérito Civil n° 00865.00008/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar solicitação de provi-

dências referente ao barulho causado pelos shows no parque 

da medianeira. 

4) Inquérito Civil n° 00865.00009/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar dano ambiental ocor-

rido na estrada municipal Angelo Berleze, nº 1404. 

5) Inquérito Civil n° 00865.00010/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar corte de árvores em 

área de preservação permanente. 

6) Inquérito Civil n° 00865.00011/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar vazamento da carga, 

óleo vegetal, de um caminhão que tombou em uma das mar-

gens da RST 509. 

7) Inquérito Civil n° 00865.00012/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar possível contamina-

ção de lençol freático pelo posto de gasolina Auto Posto Ca-

mobi, localizado na RST 287, nº 6880. 

8) Inquérito Civil n° 00865.00013/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar queimadas em propri-

edades de São Martinho da Serra. 

9) Inquérito Civil n° 00865.00014/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar danos ambientais as 

margens do rio Arroio Grande. 

10) Inquérito Civil n° 00865.00015/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar relato de perturbação 

de sossego ocasionado pelo barulho dos ensaios no CGT 

Farroupilhas. 

11) Inquérito Civil n° 00865.00016/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar uso de fogo em área 

pastoril, sem autorização do órgão competente. 

12) Inquérito Civil n° 00865.00017/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar uso de Fogo para 

limpeza de campo em área pastoril, sem permissão do órgão 

competente. 

13) Inquérito Civil n° 00865.00018/2010, da Promotoria de 

Justiça Cível de Santa Maria, pelo Promotor de Justiça Ricar-

do Lozza, com a finalidade de investigar perturbação do sos-

sego público pelo estabelecimento comercial Nike Lanches 

(Q.15, nº 11, próximo ao mercado Soares). 

SANTANA DO LIVRAMENTO 

1) Inquérito Civil n° 00850.00031/2010, da Promotoria de 

Justiça de Santana do Livramento, pela Promotora de Justiça 

Rosi Maria Barreto, com a finalidade de esclarecer os fatos 

relativos à realização, sem licença do órgão ambiental compe-

tente, de reforma da taipa da barragem situada em proprieda-

de do Sr. Olmiro Prevedelo, com as coordenadas geográficas 

UTM; 21 J 0670761 – 6545883, Córrego Alegre, localidade 

Upamaroti, 2º Distrito, interior deste Município, consoante 

Boletim de Ocorrência Ambiental nº 1216908/3º Pel PA/2009, 

Auto de Constatação Ambiental nº 053/09, do 3º Pelotão da 

Ambiental da Brigada Militar, bem como da respectiva docu-

mentação. 

2) Inquérito Civil n° 00858.00033/2010, da Promotoria de 

Justiça de Santana do Livramento, pela Promotora de Justiça 

Rosi Maria Barreto, com a finalidade de apurar os fatos relati-

vos a construção de taipa e desvio de curso d‟água em área 

de preservação permanente, na Estância Santo Amaro, de 

propriedade do Sr. Cesar Sisson Maciel, sem licença do órgão 

ambiental competente, consoante Termo Circunstanciado 

POA nº 131/42/Set-10. 

3) Inquérito Civil n° 00858.00034/2010, da Promotoria de 

Justiça de Santana do Livramento, pela Promotora de Justiça 

Rosi Maria Barreto, com a finalidade de apurar os fatos relati-

vos à coleta de pedras semipreciosas – ágata -, sem licença 

ambiental do órgão competente, no interior deste Município, 

consoante Termo Circunstanciado POA nº 131/052/Nov-10, do 

3º Pelotão Ambiental da Brigada Militar, e respectiva docu-

mentação. 

SANTIAGO 

1) Inquérito Civil n° 01223.00036/2010, da Promotoria de 

Justiça de Santiago, pelo Promotor de Justiça Daniel Cozza 

Bruno, com a finalidade de apurar o funcionamento de indús-

tria de móveis denominada SEMA MÓVEIS LTDA., no Municí-

pio de Santiago-RS, sem a devida licença de operação expe-

dida pelo órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 01223.00038/2010, da Promotoria de 

Justiça de Santiago, pelo Promotor de Justiça Daniel Cozza 

Bruno, com a finalidade de apurar o funcionamento de Oficina 

Mecânica que possui atividade de jato de areia para efetual a 

manutenção de peças mecânicas, como: caixa de câmbio, 

tampas de cilindros, dentre outras, no Município de Santiago-

RS, sem a devida licença de operação expedida pelo órgão 

ambiental competente. 
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SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

1) Inquérito Civil n° 00875.00041/2010, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, pelo Promotor de Justi-

ça Reginaldo Freitas da Silva, com a finalidade de apurar notí-

cia de corte de vegetação nativa, de responsabilidade de Dir-

ceu Bertoli, no Município de Caraá. 

2) Inquérito Civil n° 00875.00042/2010, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, pelo Promotor de Justi-

ça Reginaldo Freitas da Silva, com a finalidade de apurar notí-

cia de corte e queima de vegetação nativa, de responsabilida-

de de Lindomar Rolante da Silva, no Município de Caraá. 

3) Inquérito Civil n° 00875.00043/2010, da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio da Patrulha, pelo Promotor de Justi-

ça Reginaldo Freitas da Silva, com a finalidade de apurar notí-

cia loteamento clandestino, de responsabilidade de Silvio Mi-

guel Fofonka, na localidade de Rio dos Sinos, no Município de 

Caraá. 

SÃO FRANCISCO DE PAULA 

1) Inquérito Civil n° 00882.00042/2009, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de apurar possível 

irregularidade na construção de calçamento em área de pre-

servação permanente, na Rua Alzemiro Torres Filho, s/nº, 

neste Município, mais precisamente no entorno do Lago São 

Bernardo. 

2) Inquérito Civil n° 18/2010, da Promotoria de Justiça de 

São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça Bruno Pe-

reira Pereira, com a finalidade de investigar a possível irregu-

laridade no transporte de torete de araucária, na RS 020, Km 

99, neste Município. 

3) Inquérito Civil n° 00882.00054/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de campo nativo. 

4) Inquérito Civil n° 00882.00064/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de apurar o não reco-

lhimento de embalagens de agrotóxicos conforme relatória da 

Sema. 

5) Inquérito Civil n° 00882.00065/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar supres-

são de vegetação nativa em área de preservação permanente, 

sem possuir licença do órgão competente. 

6) Inquérito Civil n° 00882.00066/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar drena-

gem de banho sem possuir licença do órgão competente. 

7) Inquérito Civil n° 00882.00067/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula, pelo Promotor de Justiça 

Bruno Pereira Pereira, com a finalidade de investigar queima 

de campo nativo sem possuir licença do órgão competente. 

SÃO JERÔNIMO 

1) Inquérito Civil n° 00887.00028/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente do corte 

de vegetação nativa em área fora de APP, de propriedade de 

Jayr Soares da Silva e como investigado, Jayr Soares da Sil-

va. 

2) Inquérito Civil n° 00887.00029/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a emissão de efluentes de esgoto cloacal das resi-

dências situadas na Rua João Tissot  em vala que deságua na 

Sanga Ipiranga, afluente do Arroio dos Ratos, constando como 

investigado o Município de Arroio dos Ratos. 

3) Inquérito Civil n° 00887.00030/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente da utili-

zação de agrotóxico para realização de capina química de via 

pública em Arroio dos Ratos tendo como investigado o Municí-

pio de Arroio dos Ratos. 

4) Inquérito Civil n° 00887.00031/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente de corte 

raso de vegetação em APP, na propriedade do investigado 

Osmar Silveira de Souza,na localidade de Zona dos Pache-

cos, em Barão do Triunfo/RS. 

5) Inquérito Civil n° 00887.00032/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a existência irregular de usina de reciclagem de 

materiais sólidos localizada na Rua Roberto Cardoso, nº 103, 

em Arroio dos Ratos, de propriedade do investigado Marcelo 

Adriano Fortes da Costa. 

6) Inquérito Civil n° 00887.00038/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente de su-

pressão de vegetação nativa sucessora e queimada sem li-

cença ambiental, na localidade de Estrada do Faxinal, próximo 

à linha Brandão, em Barão do Triunfo. 

7) Inquérito Civil n° 00887.00039/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Jerônimo, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, com a finalidade 

de apurar a ocorrência de dano ambiental, decorrente de su-

pressão de vegetação nativa em corte raso e queimada sem 

licença ambiental fora de APP, na localidade de Invernada dos 

Abreus, em Barão do Triunfo, na propriedade do investigado 

Adão Francisco Abreu da Silva. 

SÃO JOSÉ DO NORTE 

1) Inquérito Civil n° 00888.00013/2010, da Promotoria de 

Justiça de São José Do Norte, pelo Promotor de Justiça Ever-

ton Luís Resmini Meneses, com a finalidade de investigar 

loteamento Ana Maria – loteamento clandestino em área de 

preservação permanente. 

SÃO LEOPOLDO 

1) Inquérito Civil n° 00890.00066/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Leopoldo, pela Promotora de Justiça Luciana 

Moraes Dias, com a finalidade de investigar dano ambiental 

decorrente da lavagem de veículos por Evaldo Fagundes e 

Cia. Ltda. 
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2) Inquérito Civil n° 00890.00067/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Leopoldo, pela Promotora de Justiça Luciana 

Moraes Dias, com a finalidade de investigar depósito irregular 

de resíduos nas proximidades dos loteamentos Flamboyant e 

Vila German, Bairro Colombo, nesta cidade. 

3) Inquérito Civil n° 00890.00070/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Leopoldo, pela Promotora de Justiça Luciana 

Moraes Dias, com a finalidade de investigar construção e ins-

talação de posto de abastecimento na esquinas das Avenidas 

João Correa e Theodomiro Proto da Fonseca, Bairro Centro, 

nesta cidade. 

4) Inquérito Civil n° 00890.00071/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Leopoldo, pela Promotora de Justiça Luciana 

Moraes Dias, com a finalidade de investigar poluição sonora 

causada pelo estabelecimento comercial “My Way”, localizado 

na Avenida Dom João Becker, esquina com a Rua São João, 

nesta cidade. 

5) Inquérito Civil n° 00890.00072/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Leopoldo, pela Promotora de Justiça Luciana 

Moraes Dias, com a finalidade de investigar dano ambiental 

decorrente da morte de peixes no Rio dos Sinos entre os dias 

9 e 12 de novembro de 2010. 

6) Inquérito Civil n° 00890.00075/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Leopoldo, pela Promotora de Justiça Luciana 

Moraes Dias, com a finalidade de investigar dano ambiental 

decorrente da intervenção em área de nascentes e supressão 

de vegetação nativa sem o licenciamento ambiental quando 

implantadas do loteamento flamboyant. 

7) Inquérito Civil n° 00890.00076/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Leopoldo, pela Promotora de Justiça Luciana 

Moraes Dias, com a finalidade de investigar utilização e depó-

sito de toras de madeira no final da Rua Construção e obstru-

ção da Travessa dos Canários. 

8) Inquérito Civil n° 00890.00078/2010, da Promotoria de 

Justiça de São Leopoldo, pela Promotora de Justiça Luciana 

Moraes Dias, com a finalidade de investigar poluição sonora 

causada pelas atividades do estabelecimento denominado 

„Tenda Cigana‟, localizada na Avenida Maria Emilia de Paula, 

nº. 954, Bairro Campestre, nesta cidade. 

SAPIRANGA 

1) Inquérito Civil n° 00901.00039/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental em decorrência do exercício da atividade de 

lavagem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, 

tendo como investigada a empresa Auto Lavagem Revolution, 

estabelecida na Rua José de Alencar n. 49, Centro, em Sap-

iranga/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00901.00041/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar a existência de 

Plano de Saneamento Básico no Município de Sapiranga/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00901.00042/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental por construção em APP localizada na Rua 

Cansi nº 1500, Zona Rural, em Sapiranga/RS. 

SAPUCAIA DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00903.00025/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar infração ambiental 

(transporte de madeira sem licença válida). 

SOBRADINHO 

1) Inquérito Civil n° 00906.00037/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Sapiranga, pela Promotora de Justiça Mariana de 

Azambuja Pires, com a finalidade de apurar irregularidades 

em rede de escoamento pluvial e cloacal nas ruas Guabiju, 

Grápia, Tarumã e Avenida Pinheiros no município de Passa 

Sete, RS. 

TAQUARA 

1) Inquérito Civil n° 00911.00120/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Car-

dozo Ferreira, com a finalidade de investigar extração de are-

nito sem licenciamento ambiental, na localidade de Fazenda 

Fialho, Município de Taquara – RS. 

2) Inquérito Civil n° 00911.00121/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Car-

dozo Ferreira, com a finalidade de investigar corte de vegeta-

ção nativa, uso de fogo para eliminação dos resíduos flores-

tais e extração de arenito, sem licença dos órgãos ambientais 

competentes. 

3) Inquérito Civil n° 00911.00122/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Car-

dozo Ferreira, com a finalidade de investigar danos ambientais 

decorrentes de desvio de curso d'água no Arroio Fundo Quen-

te, Município de Rolante – RS. 

4) Inquérito Civil n° 00911.00123/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Car-

dozo Ferreira, com a finalidade de investigar emprego de fogo 

para eliminação de  resíduos florestais. 

5) Inquérito Civil n° 00911.00124/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Taquara, pela Promotora de Justiça Ximena Car-

dozo Ferreira, com a finalidade de investigar armazenamento 

irregular de produtos de origem animal no Município de Rolan-

te - RS. 

TEUTÔNIA 

1) Inquérito Civil n° 00953.00027/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Teutônia, pelo Promotor de Justiça Jair João 

Franz, com a finalidade de apurar dano ambiental por abuso 

de instrumentos sonoros e perturbação do sossego alheio em 

estabelecimento sem isolamento acústico. 

2) Inquérito Civil n° 00953.00028/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Teutônia, pelo Promotor de Justiça Jair João 

Franz, com a finalidade de apurar dano ambiental por abuso 

de instrumentos sonoros e perturbação do sossego alheio em 

estabelecimento sem isolamento acústico. 

3) Inquérito Civil n° 00953.00030/2010, da Promotoria de 

Justiça de  Teutônia, pelo Promotor de Justiça Jair João 

Franz, com a finalidade de apurar dano ambiental por corte de 

vegetação e terraplanagem em área de preservação perma-

nente sem licença ambiental. 
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TORRES 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 094/2010,  da 

Promotoria de Justiça de  Torres, pelo Promotor de Justiça 

Vinicius de Melo Lima, com a finalidade de investigar lança-

mento de esgoto in natura na Lagoa da Itapeva, onde existe 

ponto de captação de água da CORSAN para abastecimento 

da população, feitos pelo estabelecimento comercial “Boate da 

Lagoa”, localizada à margens da referida Lagoa, no Município 

de Torres. 

2) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 095/2010, da 

Promotoria de Justiça de  Torres, pelo Promotor de Justiça 

Vinicius de Melo Lima, com a finalidade de investigar realiza-

ção de “queimada” para fins de “limpeza” de área agropastoril, 

atingindo aproximadamente 06 hectares de vegetação, na 

Rodovia RS 389, bairro Faxinal, Município de Torres. 

3) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 119/2010, da 

Promotoria de Justiça de Torres, pelo Promotor de Justiça 

Vinicius de Melo Lima, com a finalidade de investigar possí-

veis irregularidades na construção de um bar na Praça Borges 

de Medeiros, neste município de Torres, com riscos ao Meio 

ambiente e indícios de privatização de bem de uso comum do 

povo. 

TRAMANDAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00915.0085/2010, da Promotoria de Jus-

tiça de Tramandaí, pelo Promotor de Justiça Márcio Roberto 

Silva de Carvalho, com a finalidade de investigar abandono de 

terreno localizado na Rua Salvador Guimarães, ao lado do nº 

690, Bairro Litoral, em Tramandaí/RS, pelo Sr. Artêmio Hoff-

mann. 

2) Inquérito Civil n° 00915.0086/2010, da Promotoria de Jus-

tiça de Tramandaí, pelo Promotor de Justiça Márcio Roberto 

Silva de Carvalho, com a finalidade de investigar poluição 

sonora oriunda da Boate Coco Bongo, localizada na Av. João 

de Magalhães, ao lado do nº 2196, em Tramandaí/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00915.00088/2010, da Promotoria de 

Justiça de Tramandaí, pelo Promotor de Justiça Márcio Rober-

to Silva de Carvalho, com a finalidade de investigar vala aber-

ta pelo Município de Tramandaí na Rua P, próximo ao nº 957, 

Bairro Indianópolis.   

4) Inquérito Civil n° 00915.0090/2010, da Promotoria de Jus-

tiça de Tramandaí, pelo Promotor de Justiça Márcio Roberto 

Silva de Carvalho, com a finalidade de investigar poluição 

sonora advinda da Boate Tropical Le Café e do Bar Kioskão, 

localizados na Av. Beira Mar, em Tramandaí/RS. 

TRÊS DE MAIO 

1) Inquérito Civil n° 00916.00016/2010, da Promotoria de 

Justiça de Três De Maio, pelo Promotor de Justiça Ricardo 

Melo de Souza, com a finalidade de apurar a ocorrência, em 

tese, de dano ambiental, consistente na realização de terrapla-

nagem para fechamento de uma valeta, atingindo, assim, 

parte das mudas plantadas, pelo antigo dono da propriedade, 

em cumprimento ao Termo de Ajustamento de Conduta firma-

do nos autos do Inquérito Civil 00916.00025/2002, na localida-

de de Beato Roque - interior de Boa Vista do Buricá. 

2) Inquérito Civil n° 00916.00031/2010, da Promotoria de 

Justiça de Três De Maio, pelo Promotor de Justiça Ricardo 

Melo de Souza, com a finalidade de investigar destruição de 

mata nativa, em uma área de 2.000 m², na localidade de Es-

quina Queimada - interior do Município de Alegria. 

TRIUNFO 

1) Inquérito Civil instaurado pela Portaria n° 21/10,  da 

Promotoria de Justiça de Triunfo, pela Promotora de Justiça 

Rosângela Mazzuco, com a finalidade de investigar ocorrência 

de dano ambiental decorrente da falta de rede de esgoto pluvi-

al e cloacal, no referido loteamento, de propriedade de Paulo 

Roque Vieira Franco, situado no Bairro Estaleiro, em Triunfo.  

VACARIA 

1) Inquérito Civil n° 052/2010, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego de fogo 

(queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma área de 

17,56 ha (dezessete vírgula cinquenta e seis hectares), fora 

de área de preservação permanente, e 3,73 ha (três vírgula 

setenta e três hectares), em área de preservação permanente, 

tudo sem autorização do órgão competente. 

2) Inquérito Civil n° 053/2010, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego de fogo 

(queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma área de 

8,91 ha (oito vírgula noventa e um hectares), fora de área de 

preservação permanente, sem autorização do órgão compe-

tente. 

3) Inquérito Civil n° 055/2010, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego de fogo 

(queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma área de 

1,65 ha (um vírgula sessenta e cinco hectares), fora de área 

de preservação permanente, sem autorização do órgão com-

petente. 

4) Inquérito Civil n° 056/2010, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego de fogo 

(queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma área de 

7,30 ha (sete vírgula trinta hectares), fora de área de preserva-

ção permanente, sem autorização do órgão competente. 

5) Inquérito Civil n° 057/2010, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar  corte seletivo de 

árvores nativas, atingindo um total de 193 (cento e noventa e 

três) árvores nativas de diversas espécies, perfazendo um 

total de 73,34 m³ (setenta e três vírgula trinta e quatro metros 

cúbicos), fora de área de preservação permanente, sem auto-

rização do órgão competente. 

6) Inquérito Civil n° 058/2010, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar confecção de 

drenos (açudes), em  área de especial proteção (banhado), 

atingindo uma área de 2,75 ha (dois vírgula setenta e cinco 

hectares), sem autorização do órgão competente. 

7) Inquérito Civil n° 059/2010, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego de fogo 

(queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma área de 

15,86 ha (quinze vírgula oitenta e seis hectares), fora de área 

de preservação permanente, sem autorização do órgão com-

petente. 
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8) Inquérito Civil n° 060/2010, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego de fogo 

(queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma área de 

67,48ha (sessenta e sete vírgula quarenta e oito hectares) de 

campo nativo, fora de área de preservação permanente, sem 

autorização dos órgãos competentes. 

9) Inquérito Civil n° 061/2010, da Promotoria de Justiça Es-

pecializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Augusto 

Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego de fogo 

(queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma área de 

42,67ha (quarenta e dois vírgula sessenta e sete hectares) de 

campo nativo, fora de área de preservação permanente, sem 

autorização dos órgãos competentes. 

10) Inquérito Civil n° 062/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área de 6,68ha (seis vírgula sessenta e oito hectares) de cam-

po nativo, fora de área de preservação permanente, sem auto-

rização dos órgãos competentes. 

11) Inquérito Civil n° 063/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área de 8,88 ha (oito vírgula oitenta e oito hectares), fora de 

área de preservação permanente, sem autorização do órgão 

competente. 

12) Inquérito Civil n° 064/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar corte sele-

tivo de árvores nativas, atingindo um total de 16 (cento e no-

venta e três) árvores nativas da espécie “Araucária Angustifó-

lia”, sendo destas 10 (dez) árvores fora de área de preserva-

ção permanente, perfazendo um total de 20,80 m³ (vinte vírgu-

la oitenta metros cúbicos), bem como 06 (seis) árvores nativas 

da espécie “Araucária Angustifólia” em área de preservação 

permanente (córrego), perfazendo um total de 12,48 m³ (doze 

vírgula quarenta e oito metros cúbicos), tudo sem autorização 

do órgão competente. 

13) Inquérito Civil n° 065/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área de 5,55 ha (cinco vírgula cinquenta e cinco hectares), 

fora de área de preservação permanente, sem autorização do 

órgão competente. 

14) Inquérito Civil n° 066/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área de 4,39 ha (quatro vírgula trinta e nove hectares), fora de 

área de preservação permanente, sem autorização do órgão 

competente. 

15) Inquérito Civil n° 068/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área de 20,10 ha (vinte vírgula dez hectares), fora de área de 

preservação permanente, sem autorização do órgão compe-

tente. 

16) Inquérito Civil n° 068/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área de 1,24 ha (um vírgula vinte e quatro hectares), em área 

de preservação permanente (banhado), bem como 34,86 ha 

(trinta e quatro vírgula oitenta e seis hectares), fora de área de 

preservação permanente, sem autorização do órgão compe-

tente. 

17) Inquérito Civil n° 070/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área total de 24,88ha (vinte e quatro vírgula oitenta e oito hec-

tares), sendo 9,87ha (nove vírgula oitenta e sete hectares) de 

campo nativo fora de área de preservação permanente e 

15,01ha (quinze vírgula zero um hectares) de banhado em 

área de preservação permanente, tudo sem autorização dos 

órgãos competentes. 

18) Inquérito Civil n° 071/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área total de 1,82ha (um vírgula oitenta e dois hectares) de 

campo nativo fora de área de preservação permanente, sem 

autorização dos órgãos competentes. 

19) Inquérito Civil n° 072/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área total de 2,75ha (dois vírgula setenta e cinco hectares) de 

banhado em área de preservação permanente, sem autoriza-

ção dos órgãos competentes. 

20) Inquérito Civil n° 073/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar corte raso 

irregular de árvores nativas, atingindo um total de 352 

(trezentas e cinquenta e cinco) árvores nativas, sendo destas 

45 (quarenta e cinco) árvores da espécie “Araucária Angustifó-

lia”, fora de área de preservação permanente, bem como 09 

(nove) árvores da espécie “Araucária Angustifólia”, em área de 

preservação permanente (córrego), tudo sem autorização do 

órgão competente. 

21) Inquérito Civil n° 074/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar funciona-

mento de serraria em área de preservação permanente, sem 

autorização do órgão competente. 

22) Inquérito Civil n° 076/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área total de 6,01ha (seis vírgula zero um hectares) de campo 

nativo, fora de área de preservação permanente, sem autori-

zação dos órgãos competentes. 
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23) Inquérito Civil n° 077/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área de 12,75 ha (doze vírgula setenta e cinco hectares), fora 

de área de preservação permanente, sem autorização do 

órgão competente. 

24) Inquérito Civil n° 078/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área total de 19,79ha (dezenove vírgula setenta e nove hecta-

res) de campo nativo, em área de preservação permanente, 

sem autorização dos órgãos competentes. 

25) Inquérito Civil n° 079/2010, da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria, pelo Promotor de Justiça Luís Au-

gusto Gonçalves Costa, com a finalidade de apurar emprego 

de fogo (queimada), em atividade agropastoril, atingindo uma 

área total de 30,66ha (trinta vírgula sessenta e seis hectares) 

de campo nativo, fora da área de preservação permanente, 

sem autorização dos órgãos competentes. 

VENÂNCIO AIRES 

1) Inquérito Civil n° 00927.00010/2010, da Promotoria de 

Justiça de Venâncio Aires, pelo Promotor de Justiça Fernando 

Buttini, com a finalidade de apurar a prática de possíveis da-

nos ambientais decorrentes da comercialização irregular de 

agrotóxicos, seus componentes e afins, de autoria da empresa 

AGROPECUÁRIA DREISSIG LTDA., situada na Av. Maurício 

Cardoso, nº 2122, Centro, no Município de Boqueirão do Leão

-RS.  

2) Inquérito Civil n° 00927.00011/2010, da Promotoria de 

Justiça de Venâncio Aires, pelo Promotor de Justiça Fernando 

Buttini, com a finalidade de apurar a prática de possíveis da-

nos ambientais decorrentes da comercialização irregular de 

agrotóxicos, seus componentes e afins, de autoria da ASSO-

CIAÇÃO RURAL DE LAJEADO - ARLA, situada na Rua 5 de 

junho, nº 572, Centro, no Município de Boqueirão do Leão-RS. 

VERA CRUZ 

1) Inquérito Civil n° 00928.00029/2009, da Promotoria de 

Justiça de Vera Cruz, pela Promotora de Justiça Maria Fer-

nanda Cassol Moreira, com a finalidade de investigar a ocor-

rência de poluição ambiental pelo depósito irregular de resí-

duos sólidos por parte de Nelson Alves da Silva. 

2) Inquérito Civil n° 00928.00001/2010, da Promotoria de 

Justiça de Vera Cruz, pela Promotora de Justiça Maria Fer-

nanda Cassol Moreira, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental, consistente no depósito e barramento do curso da água 

em área de preservação permanente. 

Justiça de 

3) Inquérito Civil n°  00928.00003/2010, da Promotoria de 

Justiça de Vera Cruz, pela Promotora de Justiça Maria Fer-

nanda Cassol Moreira, com a finalidade de apurar a prática de 

eventual dano ambiental, praticado por Madeireira Lautério de 

propriedade de Lautério Hennig, consistente em transportar 

madeira nativa sem licença outorgada pela autoridade compe-

tente, em Vale do Sol - RS. 

4) Inquérito Civil n° 00928.00009/2010, da Promotoria de 

Justiça de Vera Cruz, pela Promotora de Justiça Maria Fer-

nanda Cassol Moreira, com a finalidade de verificar a ocorrên-

cia de dano ambiental na localidade de Linha Dona Josefa, 

Vera Cruz-RS, na propriedade de Ênio Luis Brandt. 

VIAMÃO 

1) Inquérito Civil n° 00930.00063/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia em uma área de 7,4 hectares 

situada no interior do polígono de 49,35 hectares, requerido no 

Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, locali-

zado dentro da Unidade de Conservação Estadual da Área de 

Proteção Ambiental do Banhado Grande e na Zona de Amor-

tecimento da Unidade de Conservação Refúgio da Vida Sil-

vestre Banhado dos Pachecos, situada no Beco Aldo Ramos, 

s/nº, Distrito de Águas Claras, em Viamão/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00930.00065/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia em uma área de 17,7 hectares 

situada no interior do polígono de 209,2 hectares, requerido no 

Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, locali-

zado dentro da Unidade de Conservação Estadual da Área de 

Proteção Ambiental do Banhado Grande e na Zona de Amor-

tecimento da Unidade de Conservação Refúgio da Vida Sil-

vestre Banhado dos Pachecos, situada na Estrada RS 040, 

km 42, Localidade de Estiva, em Viamão/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00930.00069/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia, situada na Estrada da Varzi-

nha, nº 14500, Distrito de Itapuã, Município de Viamão/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00930.00073/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia em uma área de 8,18 hectares 

localizado dentro da Unidade de Conservação Estadual da 

Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande e na Zona 

de Amortecimento da Unidade de Conservação Refúgio da 

Vida Silvestre Banhado dos Pachecos, situada na Estrada da 

Boa Vista, nº 1720, km 02, Estiva, Distrito de Capão da Portei-

ra, em Viamão/RS. 

5) Inquérito Civil n° 00930.00074/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia em uma área de 39,62 hecta-

res localizado dentro da Unidade de Conservação Estadual da 

Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande e na Zona 

de Amortecimento da Unidade de Conservação Refúgio da 

Vida Silvestre Banhado dos Pachecos, situada na Localidade 

de Oveiro, s/nº, Distrito de Itapuã, em Viamão/RS. 

6) Inquérito Civil n° 00930.00075/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia, situada na Estrada da Faxina, 

à 5370 metros da RS 040, Fazenda Bandeiras, Loteamento 

Lancer, Campo do Morro, Distrito de Águas Claras, Município 

de Viamão/RS. 
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7) Inquérito Civil n° 00930.00076/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia, em uma área de 31,59 hecta-

res, localizada dentro da Unidade de Conservação Estadual 

da Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande e na Zo-

na de Amortecimento da Unidade de Conservação Refúgio da 

Vida Silvestre Banhado dos Pachecos, situado na Estrada dos 

Comoros, Costa do Oveiro, Bairro Itapuã, em Viamão/RS. 

8) Inquérito Civil n° 00930.00083/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia, em uma área de 26,09 hecta-

res, localizada dentro da Unidade de Conservação Estadual 

da Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande e na Zo-

na de Amortecimento da Unidade de Conservação Refúgio da 

Vida Silvestre Banhado dos Pachecos, situado no km 2,5 da 

Estrada da Boa Vista, em Viamão/RS. 

9) Inquérito Civil n° 00930.00084/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia, em uma área de 10,00 hecta-

res, localizada dentro da Unidade de Conservação Estadual 

da Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande e na Zo-

na de Amortecimento da Unidade de Conservação Refúgio da 

Vida Silvestre Banhado dos Pachecos, situado na Estrada 

Henrique de Oliveira Fraga, nº 6174, na Localidade de Faxinal 

do Morro Grande e Costa da Boa Vista, em Viamão/RS. 

10) Inquérito Civil n° 00930.00085/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimentos de lavra de areia, em uma área de 17,83 hec-

tares, localizada dentro da Unidade de Conservação Estadual 

da Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande e na Zo-

na de Amortecimento da Unidade de Conservação Refúgio da 

Vida Silvestre Banhado dos Pachecos, situados na Localidade 

de Fazenda Boa Vista Faxinal, Distrito de Águas Claras, em 

Viamão/RS, em terras de Marisa de Castro Goulart e de Cristi-

ano Vieira da Costa. 

11) Inquérito Civil n° 00930.00087/2010, da Promotoria de 

Justiça de Viamão, pela Promotora de Justiça Anelise Grehs 

Stifelman, com a finalidade de investigar a instalação de em-

preendimento de lavra de areia e argila, a céu aberto, sem 

beneficiamento e com recuperação de área degradada, com 

registro de DNPM 810.714/05 e área requerida de 3,0 ha, 

situada na Rodovia RS 040, Km 42,5, Estiva, Município de 

Viamão/RS. 

12) Inquérito Civil n° 00930.00099/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Anelise Grehs Stifelman, com a finalidade de investigar even-

tual dano ambiental decorrente da disposição de resíduos 

sólidos em terreno localizado na Rua Alcebíades Azeredo dos 

Santos, Bairro Santa Cecília, em Viamão/RS, em frente ao 

Colégio Estadual Alcebíades Azeredo dos Santos. 

13) Inquérito Civil n° 00930.00100/2010, da Promotoria de 

Justiça Especializada de Viamão, pela Promotora de Justiça 

Anelise Grehs Stifelman, com a finalidade de apurar proble-

mas com canalização de esgoto pluvial e cloacal no terreno 

situado na Rua Condomínio Nosso Lar, nº 364, Vila Planalto, 

em Viamão/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 

de dezembro de 2010. 

JÚLIO ALFREDO DE ALMEIDA,  

Coordenador do Centro de Operacional de Defesa do Meio 

Ambiente.  

De acordo.  

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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